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CONTRATO nº. 151/2024. 

PROCESSO SEI-080002/001514/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 054/2024, ART. 75, INCISO VIII DA LEI Nº 14.133, DE 1º 

DE ABRIL DE 2021 

  

 

CONTRATO N° 151/2024 DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A FUNDAÇÃO SAÚDE DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO E A 

EMPRESA JP SERVIÇOS CONSTRUÇÕES 

REFORMAS E INSTALAÇÕES EM GERAL 

LTDA. 

 

A FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, fundação instituída pelo Poder 

Público do Estado do Rio de Janeiro e vinculada a Secretaria de Estado de Saúde, nos termos da 

Lei Complementar nº 118/2007, da Lei nº 5164/2007 e do Decreto 43.124/2011 e da Lei n°. 

6.304/2012, inscrita no CNPJ sob o n° 10.834.118/0001-79, sediada na Rua Barão de Itapagipe, 

225, Rio Comprido, Rio de Janeiro - RJ – CEP: 20261-005, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor Executivo JOÃO 

RICARDO DA SILVA PILOTTO, brasileiro, ID funcional nº 5079143-5, portador da carteira 

de identidade nº 52.34921-0, expedida pelo CRM/RJ, inscrito no CPF sob o nº 556.886.837-91 e 

pela Diretora Administrativa Financeira, designada pela Portaria da Diretoria Executiva FS/DE nº 

1192/2022, de 27 de abril de 2022, ALESSANDRA MONTEIRO PEREIRA, brasileira, ID 

funcional n° 4417781-0, portadora da carteira de identidade nº 10.282.948-8, IFP/RJ, inscrita no 

CPF sob o nº 071.223.807-77, e a empresa JP SERVIÇOS CONSTRUÇÕES REFORMAS E 

INSTALAÇÕES EM GERAL LTDA., com sede na Av. Luis Carlos Prestes, 410, Sala 121, 

Barra da Tijuca, Rio de Janeiro – RJ, CEP: 22.775-055 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

21.214.056/0001-19, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato 

por THIAGO DE CARVALHO DE ARAUJO, portador da cédula de identidade nº 23.484.400-

9, expedida pelo DETRAN-RJ e inscrito no CPF sob o nº 109.284.347-70, conforme atos 

Contrato Social SEI nº 72982421, doravante denominado CONTRATADO, com fundamento no 

Processo nº SEI-080002/001514/2024, que se regerá pelas disposições do art. 75, inciso VIII da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelos normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis 

no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes/, resolvem celebrar o 
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presente instrumento de Contrato, decorrente do ato de Dispensa de Licitação nº 

054/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Contrato é a Contratação de prestação de serviços de apoio 

administrativo a serem prestados na sede da FSERJ e no SAMU/RJ, executados com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 

SEI nº 68298847 e nos anexos deste Contrato. 

1.2. Os serviços de apoio administrativo a serem contratados se enquadram como serviços 

continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da 

Administração e causar danos irreparáveis a pacientes e funcionários, e sua contratação deve 

estender-se por mais de um exercício financeiro. 

1.3. Os serviços contínuos na área administrativa, aqui definidos objetivamente, estão de acordo 

com padrões de desempenho e qualidade usuais de mercado e enquadram-se como serviço 

comum. . 

LOTE 
CÓDIGO 

SIGA 
DESCRIÇÃO LOCALIDADE UNID QUANT 

ÚNICO 
 
3080020099 
(ID 151817) 

SERVICOS DE APOIO AS 
ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS, TECNICAS 
E OPERACIONAIS - DESCRIÇÃO: 
CONTRATACAO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA 

PRESTACAO DE SERVICO DE 
APOIO TECNICO 
ADMINISTRATIVO 

SEDE / SAMU-RJ Serv. 1 

  

1.3.1 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.2 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.3 O instrumento convocatório, assim considerado o edital de licitação ou o Aviso de 

Contratação Direta, conforme o caso; 

1.3.4 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições 

estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e 

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=75551650&id_procedimento_atual=75551635&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120002558&infra_hash=f2b734db4c423b366801957a9834ff7dc04abc8b08f3e39a94f370a21e61ec35
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1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, 

como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 01 (Hum) ano, cuja eficácia se dará a partir da data de 

sua assinatura, na forma do art. 94, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, com a posterior divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo previsto na cláusula décima sétima. 

2.2 É vedada a prorrogação do prazo do Contrato e a recontratação de empresa já contratada com 

base no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

2.3 A celebração de nova contratação oriunda da finalização de processo licitatório com o 

mesmo objeto constituirá condição resolutiva ao presente contrato, porém, a 

CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização em virtude da extinção do pacto. 

2.4 A implementação da condição resolutiva acima disposta será previamente comunicada à 

CONTRATADA, indicando-se em notificação própria a data inicial de extinção do pacto, 

quando operarão seus efeitos de pleno direito. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 

Referência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de 2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Os itens considerados essenciais e objeto da presente contratação não poderão ser 

subcontratados, item 4.2 do Termo de Referência nº 68298847. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=75551650&id_procedimento_atual=75551635&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120002558&infra_hash=f2b734db4c423b366801957a9834ff7dc04abc8b08f3e39a94f370a21e61ec35
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5.1 O preço total do Contrato é de R$ 27.002.992,20 (vinte e sete milhões, dois mil novecentos e 

noventa e dois reais e vinte centavos), considerando o prazo total da sua vigência, e de 

R$ 2.250.249,35 (dois milhões duzentos e cinquenta mil duzentos e quarenta e nove reais e 

trinta e cinco centavos), referente a parcela mensal. 

5.2 O preço do Contrato contempla todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total de R$ 27.002.992,20 

(vinte e sete milhões, dois mil novecentos e noventa e dois reais e vinte centavos), 

em 12 (doze) parcelas, no valor de R$ 2.250.249,35 (dois milhões duzentos e cinquenta mil 

duzentos e quarenta e nove reais e trinta e cinco centavos), cada uma delas, sendo efetuadas 

mensal, sucessiva e diretamente na Conta Corrente nº 48385-0, Agência 7073, de titularidade 

do CONTRATADO, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro. 

 

6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da 

instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso verificada 

pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de negativa expressa 

da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente 

naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de 

outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais 

serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO. 

 

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de 

cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, 

alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023. 

 

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar 

ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

 

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento ao endereço 

da CONTRATANTE, sito à Rua Barão de Itapagipe, n° 225 – Bloco A- Rio Comprido, Rio de 

Janeiro/RJ –Brasil- CEP:20261-005, acompanhada, em relação aos empregados diretamente 

envolvidos na execução do contrato, na forma do art. 50 c/c o art. 121, § 3º, II, da Lei nº 

14.133/2021, e do art. 28, I a VII, §§ 2º e 3º, do Decreto nº 48.817/2023: 

a) do registro de ponto; 
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b) da comprovação de que está pagando as verbas salariais, incluídos adicionais, horas extras, 

repouso semanal remunerado, décimo terceiro salário e outras verbas que, em razão da percepção 

com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se 

tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma 

estabelecida no Estatuto, no último caso; 

c) da comprovação de que está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação, na forma 

prevista na norma coletiva; 

d) da anotação das Carteiras de Trabalho e Previdência Social; 

e) do recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

f) do recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data de extinção do contrato; 

g) comprovante de depósito do FGTS; e 

h) cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação de serviços. 

 

6.5 Recebidos os documentos mencionados no item 6.4, o órgão competente deverá realizar 

consulta ao SICAF para verificar: 

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; 

e 

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

  

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao CONTRATADO a ampla defesa. 

 

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação, 

ressalvado o disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, no art. 29, I, do Decreto nº 

48.817/2023 e no Termo de Referência. 
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6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura. 

 

6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

 

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora 

pelo IPCA-E, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no 

instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, 

calculado pro rata die.  

 

6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 

ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu 

estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita 

nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 

6.10 Caso o CONTRATADO não esteja aplicando o regime de cotas de que trata o 

item 9.1.17.1, na forma da Lei estadual nº 7.258, de 12 de abril de 2016, suspender-se-á o 

pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do 

Contrato. 

  

6.11 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados 

diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho 

do CONTRATANTE diretamente aos subcontratados, ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6.11.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO 
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7.1 Os preços contratados serão repactuados, após o interregno de 1 (um) ano, mediante 

solicitação do CONTRATADO. 

  

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir 

da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao 

qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b) para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta; 

c) para os custos relativos ao transporte público: a partir da data da majoração da tarifa, desde que 

comprovada pelo CONTRATADO a sua efetiva repercussão sobre o preço contratado. 

  

7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

partir da data do fato gerador que deu ensejo a última repactuação, correspondente à mesma 

parcela objeto da nova solicitação. 

  

7.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados os efeitos financeiros do 

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, bem 

como a data em que ocorreu a repactuação dos custos decorrentes de mercado e da tarifa de 

transporte público, independentemente dos registros realizados por apostila ou da celebração do 

termo aditivo. 

 

7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à 

execução dos serviços. 

 

7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 
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7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho. 

 

7.7 Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 

aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do CONTRATADO, ou que estabeleçam 

direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

 

7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, 

o CONTRATADO efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo Contrato. 

  

7.9 Quando a repactuação solicitada pelo CONTRATADO se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento no 

IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade. 

 

7.10 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, 

o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

  

7.10.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na 

aferição final o índice definitivo. 
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7.11 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

  

7.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 

por meio de termo aditivo. 

  

7.13 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 

o CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 

justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos 

valores correspondentes da planilha contratual. 

  

7.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, 

desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão 

das repactuações futuras. 

  

7.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.16 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de 

eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

  

7.16.1 Os efeitos financeiros do pedido da repactuação serão contados: 

a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerida a repactuação no prazo de 60 (sessenta) 

dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente, da entrada em vigor do acordo, 

convenção ou dissídio coletivo ou da divulgação da nova tarifa; 

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o 

prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da 

anualidade da repactuação, já adotado no edital e no Contrato. 
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7.17 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível 

ao CONTRATANTE ou ao CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, deverá, a 

requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 

resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 

reajustados, sob pena de preclusão. 

  

7.18 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

  

7.19 O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês, 

contado da data do fornecimento da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 

repactuados, pelo CONTRATADO. 

  

7.20 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o CONTRATADO não 

cumprir as condições estipuladas nesta cláusula ou deixar de apresentar a documentação solicitada 

pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

  

7.21 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento, se esta for a única alteração 

contratual a ser realizada. 

  

7.22 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos Contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

  

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo 

com o Contrato e seus anexos. 
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8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto 

Básico. 

  

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, 

às suas expensas. 

  

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO. 

  

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 

da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do 

cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

  

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das 

obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato. 

  

8.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como os 

descritos no art. 48 da Lei nº 14.133/2021: 

  

8.1.8.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 
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8.1.8.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo CONTRATADO; 

  

8.1.8.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

  

8.1.8.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

  

8.1.8.5 demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; 

  

8.1.8.6 prever exigências que constituam intervenção indevida do contratante na gestão interna 

do CONTRATADO. 

  

8.1.9 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à 

Procuradoria Geral do Estado, com vistas a adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de 

descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO. 

  

8.1.10 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

8.1.10.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.11 Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

efetuados pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a 

prorrogação motivada, uma única vez, por igual período. 
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8.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

8.1.13 Garantir aos trabalhadores do CONTRATADO as mesmas condições sanitárias, de 

medidas de proteção à saúde e de segurança no trabalho e de instalações adequadas à prestação do 

serviço, bem como a utilização do refeitório e atendimento médico e ambulatorial prestado em 

serviço e durante o serviço, desde que assegurados aos seus servidores. 

  

8.1.14 Expedir ofício à Secretaria da Receita Federal, comunicando a assinatura de contrato de 

prestação de serviços com cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 

Nacional, caso o CONTRATADO não comprove o cumprimento da obrigação no prazo fixado 

no 9.1.35.1 da cláusula nona, na forma do art. 29, I, da Lei Complementar n° 123/2006. 

  

8.1.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

  

8.1.16 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios 

do CONTRATADO e o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

  

9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do Contrato. 
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9.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

  

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do Contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados. 

  

9.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

  

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, os 

serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

  

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de 

agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133/2021. 

9.1.7 Manter a regularidade junto ao SICAF. 

  

9.1.7.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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do Contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede 

do CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou Aviso de Contratação Direta; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

  

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não 

poderá onerar o objeto do Contrato. 

  

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

  

9.1.10 Prestar esclarecimentos ou informações solicitados pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

  

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

  

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do Contrato. 
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9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

  

9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço, de acordo 

com os documentos anexos a este instrumento. 

  

9.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, 

da Constituição Federal. 

  

9.1.16 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação. 

  

9.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 

9.1.17.1 Na forma da Lei estadual nº 7.258/2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados 

alocados a este Contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) 

dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 

habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados......................................................... 2%; 

II - de 201 a 500...................................................................... 3%; 

III - de 501 a 1.000.................................................................. 4%; 

IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%. 
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9.1.17.2 Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021). 

  

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato. 

  

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja suficiente para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

  

9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

  

9.1.21 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 

no trabalho. 

  

9.1.22 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

  

9.1.23 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
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9.1.24 Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual 

- EPI, quando for o caso. 

  

9.1.25 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer 

custos a estes. 

  

9.1.26 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o 

vale transporte. 

  

9.27 Autorizar o CONTRATANTE, no momento da assinatura do Contrato, a fazer o desconto 

na Nota Fiscal ou Fatura, quando não demonstrar o cumprimento tempestivo e regular das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e do FGTS, sem prejuízo das sanções cabíveis, na forma 

do art. 29, I, § 1º do Decreto nº 48.871/2023. 

  

9.1.28 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços 

no turno imediatamente subsequente. 

  

9.1.29 Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço. 

  

9.1.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração. 

9.1.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo o CONTRATADO relatar 

ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
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9.1.32 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

  

9.1.33 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

  

9.1.34 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços 

ou da admissão do empregado; 

  

9.1.35 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 

recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

  

9.1.36 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006. 

  

9.1.36.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, 

a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do 

art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas 

no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal. 

  

9.1.36.2 Para efeito de comprovação da comunicação, o CONTRATADO deverá apresentar 

cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

9.1.37 Observar o disposto no art. 5°-D da Lei n° 6.019/1974, que determina que o empregado 

que for demitido não poderá prestar serviços para esta mesma empresa, na qualidade de 
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empregado de empresa prestadora de serviços antes do decurso de dezoito meses, contados a 

partir da demissão do empregado. 

  

9.1.38 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto no art. 1º da Lei estadual nº 7.753, 

de 17 de outubro de 2017, manter Programa de Integridade nos termos da referida Lei e eventuais 

modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos 

e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na 

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar 

e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 

  

9.1.38.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha programa de integridade instituído, 

compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 

corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato, na forma da Lei nº 7.753/2017. 

. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

  

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

  

10.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

10.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

  

10.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

  

10.9 O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

  

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

  

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

  

11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, 

correspondente a 5% de seu valor anual. 

 

11.2 O CONTRATADO poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

II - seguro-garantia; e 

III - fiança bancária. 

11.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo CONTRATADO, a garantia assegurará o 

pagamento de: 

11.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações neste previstas; 

11.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pela Administração 

ao CONTRATADO; e 

11.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como as obrigações 

de regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber. 

11.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do 

Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo de vigência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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11.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro 

até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, cuja apresentação deve ser anterior à assinatura do 

Contrato, o CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato, o 

comprovante de prestação de garantia, na forma do item 11.2. 

11.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, observar-se-ão as seguintes condições: 

11.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas 

datas convencionadas; 

  

11.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do Contrato principal, 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

  

11.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário, desde que 

mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.5 deste Contrato; e 

11.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.3, 

observada a legislação que rege a matéria. 

11.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

11.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor 

do CONTRATANTE, na conta corrente e agência da instituição financeira contratada pelo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
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Estado, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído ao CONTRATADO, na forma do 

item 11.16 deste Contrato. 

11.11 O CONTRATADO obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação da 

garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado, no caso 

desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato for prorrogado ou tiver o seu valor 

alterado, assim como em qualquer outra situação que exija a manutenção da condição disposta no 

item 11.1 desta cláusula. 

11.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementação ou renovação 

da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, na forma disposta na cláusula 

décima segunda. 

11.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, com a 

aplicação das sanções cabíveis. 

11.13 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

11.13.1 No caso de o pagamento das verbas devidas aos empregados vinculados ao Contrato não 

ocorrer até o fim do segundo mês, após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá 

ser executada para o pagamento das verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e assim como as obrigações de regularidade perante o FGTS, observada a 

legislação que rege a matéria. 

  

11.14 O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado 

pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

11.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções 

ao CONTRATADO. 

11.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
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fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 

ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título da dívida pública 

ou autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizada monetariamente, acompanhada 

de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que 

o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

11.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, caso as seguintes condições sejam 

observadas: 

11.16.1.1 após a fiel execução do Contrato ou pela sua extinção, por culpa exclusiva da 

Administração, ou quando assim convencionado, em se tratando de extinção consensual da 

contratação; e 

11.16.1.2 ante a comprovação de que o CONTRATADO pagou todas as verbas rescisórias 

decorrentes da contratação, ou se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em 

outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

11.17 O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista no edital e neste Contrato. 

. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES 

  

12.1 Constitui infração administrativa, a prática, 

pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

  

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

  

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

  

12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

  

12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, em especial quando: 

  

12.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

  

12.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

  

12.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

  

12.1.5.4 deixar de apresentar amostra; 

  

12.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento 

convocatório; 

  

12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  

12.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

  

12.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

  

12.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

  

12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

  

12.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

  

12.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

  

12.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

  

12.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 

enquadramento como ME/EPP; 

  

12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

  

12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

12.2 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

  

12.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no 

item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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12.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 

subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes 

parâmetros: 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor 

anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente 

sobre o valor anual do Contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente 

sobre o valor anual do Contrato; 

d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato, caso não comprovado, no 

prazo estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na 

execução do Contrato, na forma do art. 50 da Lei nº 14.133/2021, em especial quanto ao: 

I) registro de ponto; 

II) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e 

décimo terceiro salário; 

III) comprovante de depósito do FGTS; 

IV) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

V) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data da extinção do Contrato; e 

VI) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma 

coletiva. 

12.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo 

da multa do item 12.2.2 será o valor anual estimado da contratação. 

  

  

12.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 

exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

  

12.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração 
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ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da 

Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13. 

  

12.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na 

forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

  

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos 

casos relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

  

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 

14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

  

12.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o 

atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará 

o FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, independente de notificação, na forma 

do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que 

exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, 

nos termos do art. 227 da Lei estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 

30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

  

12.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, 

a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia 

útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento). 
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12.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 

12.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas. 

  

12.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas neste Contrato. 

  

12.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 

automaticamente devida multa compensatória no valor de ....% do valor do Contrato. 

   

12.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa 

moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o 

valor da obrigação principal. 

  

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 

1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 

  

12.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

  

12.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

  

12.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 

da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 

  

12.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

  

12.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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12.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, 

sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de 

Despesa; 

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 

14.133/2021, é de competência exclusiva: 

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de 

Estado; 

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e 

autarquia), da autoridade máxima da entidade. 

  

12.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa 

ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 

14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, 

subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009. 

  

12.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação 

do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os 

fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade 

que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o 

local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas. 

  

12.7.2 A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no 

prazo de: 

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, 

contado da data da intimação; 

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, 

contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 

competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos. 



 
Fundação Saúde  

 

 

Rua Barão de Itapagipe, n° 225 - Rio Comprido 
Rio de Janeiro RJ – Brasil- CEP:20261-005 

Tel.: 55 (21) 3293-3300 | www.fundacaosaude.rj.gov.br 

  
Página 32 de 39 

12.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 

156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

  

12.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do 

parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da 

Lei nº 14.133/2021. 

  

12.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

  

12.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

  

12.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

12.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do 

art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018. 

  

12.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 

caso, aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, em 

decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do 
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endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de 

contratações do Estado. 

12.11.1 O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o 

endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações 

do Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade 

contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este 

meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 

aplicadas. 

  

12.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o 

extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de 

modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades 

da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

  

12.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, 

ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 

  

12.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, 

deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão 

final quanto à penalidade. 

  

12.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição 

do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 

  

12.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem 

os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a 

Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 
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. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

  

13.1 O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações nele fixadas ou quando vencido o 

prazo nele estipulado, o que ocorrer primeiro. 

  

13.2 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do 

Contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário. 

  

13.2.1 Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

  

13.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou 

antes do prazo neste fixado: 

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou 

das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser 

observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e 

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a 

qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, 

pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) 

implementado(s) para a contratação do objeto em questão. 

  

13.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
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13.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

  

13.4 A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 

13.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, 

contemplará: 

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) as indenizações e multas. 

  

13.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório, desde que o pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação, na forma do art. 131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS dará ensejo à rescisão do Contrato por 

ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis. 

  

13.7 O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas 

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando 

não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

  

13.8 Quando da extinção contratual, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento 

pelo CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13.9 Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, 

o CONTRATANTE reterá: 

  

13.9.1 a garantia contratual, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 

Administração; 

  

13.9.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a irregularidade seja sanada. 

  

13.9.2.1 Caso a irregularidade não seja sanada, o CONTRATANTE deverá comunicar à 

Procuradoria Geral do Estado, para fins de depósito judicial, perante a Justiça do Trabalho, do 

valor retido, na forma do art. 29, I, § 1º do Decreto nº 48.817/2023. 

  

13.10 Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda: 

  

13.10.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a 

garantia prestada; e 

  

13.10.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato. 

  

13.11 O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 48, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

  

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

14.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 

  

14.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

15.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias, para o corrente exercício de 2024, assim classificadas: 

Natureza da Despesa: 33903401 

Fonte de Recurso:  1.899.223 

Programa de Trabalho: 10302050829120000/ 1012200020160000 

Nota de Empenho: 2024NE06995 / 2024NE06996 

15.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 

orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
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15.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos 

orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 106, 

II, da Lei nº 14.133/2021 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Estado, em atenção 

ao art. 2º, §2º, da Lei nº 5.427/2009. 

  

17.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados 

pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

17.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da 

contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer 

litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com 

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, 

firmam as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das 

testemunhas abaixo firmadas. 

  

Rio de Janeiro, em ____ de __________ de 2024. 

  

_______________________________________________________________ 

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

JOÃO RICARDO DA SILVA PILOTTO 

Diretor Executivo 

 

_______________________________________________________________ 

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ALESSANDRA MONTEIRO PEREIRA 

Diretora Administrativa Financeira 

  

_______________________________________________________________ 

JP SERVIÇOS CONSTRUÇÕES REFORMAS E INSTALAÇÕES EM GERAL LTDA 

THIAGO DE CARVALHO DE ARAUJO 

Representante Legal 

  

______________________________ 

TESTEMUNHA 

Nome: 

CPF: 

_______________________________ 

TESTEMUNHA 

Nome: 

CPF: 

  

 



(A) (B) (C) =(A x B) (D) = (meses x C)

QUANTIDADE

TOTAL DE

FUNCIONÁRIOS

VALOR

UNITÁRIO 

PROPOSTO

VALOR MENSAL

TOTAL

VALOR 

GLOBAL TOTAL

1 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO I 40H DIARISTA 40H 2.674,64R$       59 10 69 5.803,45R$        400.438,05R$           4.805.256,60R$           

2 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO II 40H DIARISTA 40H 4.306,74R$       68 18 86 8.761,15R$        753.458,90R$           9.041.506,80R$           

3 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO III 40H DIARISTA 40H 5.289,35R$       92 12 104 10.541,85R$     1.096.352,40R$        13.156.228,80R$         

259 25.106,45R$   2.250.249,35R$    27.002.992,20R$     

___________________________________________________________________________________________
JP SERVIÇOS CONSTRUÇÕES REFORMAS E INSTALAÇÕES EM GERAL LTDA.

THIAGO DE CARVALHO DE ARAUJO

PRAZOS

Validade da Proposta de Preços: 90 dias 

Vigência do Contrato: 12 meses

Rio de Janeiro-RJ, 12 de junho de 2024.

OBS: Para equalização ao nosso preço final ofertado de R$ 27.003.000,00, estamos concedendo um desconto de R$ 7,80.

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS RESUMIDO

CARGA

HORÁRIA
SEDE SAMU

TOTAL

Nº ESPECIFICAÇÃO POSTO
SALÁRIO

BASE

Telefone: (21)2434-7490 | E-mail: Setorcomercial@jpservicosconstrucoes.com.br

Banco: Bradesco | Agência: 7050 | Conta Corrente: 16367-8

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome: THIAGO DE CARVALHO DE ARAUJO

RG: 23.484.400-09/DETRAN-RJ

PROCESSO nº: SEI-080002/001514/2024

À

FUNDAÇÃO SAÚDE

DIETORIA DE RECURSOS HUMANOS

REF.: DISPENSA DE LICITÇÃO nº: 00891/2024

 Endereço: Av. Luís Carlos Prestes, nº 410 - sala 121 - Barra da Tjuca, Rio de Janeiro-RJ - CEP: 22775-055

OBJETO: Contratação de serviços de prestação de serviços de apoio dministrativo a serem prestados na sede da FSERJ e no SAMU/RJ, executados com regime de dedicação exclusiva

de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DADOS DA EMPRESA

Nome: JP SERVIÇOS CONSTRUÇÕES REFORMAS E INSTALAÇÕES EM GERAL LTDA.

CNPJ: 21.214.056/0001-19 | Inscrição Estadual: 11.122.345 



1 DIARISTA - 40H/s

A 17/04/2024.

B RIO DE JANEIRO-RJ

C 2023

D 12

1 R$ 2.674,64

2 4110-05

3 APOIO ADMINISTRATIVO

4 R$ 22,50

5 22

6 01 de março 

7 RJ000850/2023

1 Valor (R$)

A 2.674,64R$                                    

B Adicional de Periculosidade 0,00% -R$                                              

C Adicional de Insalubridade 0,00% -R$                                              

D Adicional Noturno 0,00% -R$                                              

E -R$                                              

G -R$                                              

2.674,64R$                                    

2.1 13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual (%) Valor (R$)

A 13° (décimo terceiro) Salário 8,33% 222,89R$                                       

B Férias e Adicional de Férias 11,11% 297,18R$                                       

19,44% 520,07R$                                       

2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições Percentual (%) Valor (R$)

A INSS 20,00% 638,94R$                                       

B Salário Educação 2,50% 79,87R$                                          

C SAT 1,50% 47,92R$                                          

D SESC ou SESI 1,50% 47,92R$                                          

E SENAI - SENAC 1,00% 31,95R$                                          

F SEBRAE 0,60% 19,17R$                                          

G INCRA 0,20% 6,39R$                                            

H FGTS 8,00% 255,58R$                                       

35,30% 1.127,73R$                                    

2.3 Valor (R$)

A 215,72R$                                       

B 445,50R$                                       

C 19,00R$                                          

D -R$                                              

680,22R$                                       

2 Valor (R$)

2.1 520,07R$                                       

2.2 1.127,73R$                                    

2.3 680,22R$                                       

2.328,02R$                                    

PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Vale-Transporte

Auxílio-Refeição/Alimentação 

Beneficio Social Familiar

Outros (especificar)

TOTAL

Quadro Resumo do Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e Outras Contribuições

Beneficios Mensais e Diários

TOTAL

Beneficios Mensais e Diários

Composição da Remuneração

Salário Base

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Outros (especificar)

Total

Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13° (decimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

TOTAL

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Outras Contribuições

TOTAL

Submódulo 2.3 - Beneficios Mensais e Diários

Dispensa de Licitação nº: 00891/2024

Processo nº: SEI-080002/001514/2024

APOIO ADM  NÍVEL MÉDIO I

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Município/UF:

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio:

Número de meses de execução contratual:

Dados para composição dos custos referente à mão-de-obra

Salário Normativo

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

Posto de Trabalho

Auxílio alimentação da Categoria Profissional

Estimativa de dias trabalhados no mês

Data Base da Categoria (dia/mês/ano)

Nº de registro do Acordo, Convenção Ou Dissídio Coletivo



3 Provisão para Rescisão Percentual (%) Valor (R$)

A Aviso Prévio Indenizado (API) 0,42% 11,14R$                                          

B Incidência do FGTS sobre API 0,03% 0,89R$                                            

C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o API 2,00% 53,49R$                                          

D Aviso Prévio Trabalhado (APT) 1,94% 52,01R$                                          

E Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre o APT 0,69% 18,36R$                                          

F Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o APT 2,00% 53,49R$                                          

7,08% 189,39R$                                       

4.1 Ausências Legais Percentual (%) Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Férias 1,62% 43,33R$                                          

B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% 7,43R$                                            

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02% 0,56R$                                            

D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 0,33% 8,83R$                                            

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29% 7,84R$                                            

F Substituto na cobertura de Outras Ausências (Especificar) 0,00% -R$                                              

2,54% 67,99R$                                          

4.2 Valor (R$)

A -R$                                              

-R$                                              

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Percentual (%) Valor (R$)

A Substituto nas Ausências Legais 2,54% 67,99R$                                          

B Substituto na Intrajornada -R$                                              

67,99R$                                          

5 Valor (R$)

A 30,36R$                                          

B -R$                                              

C -R$                                              

D 1,00R$                                            

31,36R$                                          

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)

A Custos Indiretos 0,09% 4,76R$                                            

B Lucro 0,10% 5,30R$                                            

C Tributos 8,65% 502,00R$                                       

C.1. Tributos Federais (PIS = 0,65% | COFINS = 3,00%) 3,65% 211,83R$                                       

C.2. Tributos Estaduais (Especificar) 0,00% -R$                                              

C.3. Tributos Municipais (ISS = 5%) 5,00% 290,17R$                                       

512,06R$                                       

Valor (R$)

A 2.674,64R$                                    

B 2.328,02R$                                    

C 189,39R$                                       

D 67,99R$                                          

E 31,36R$                                          

5.291,40R$                                    

F 512,06R$                                       

5.803,45R$                              

Rio de Janeiro-RJ, 17 de junho de 2024.

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Módulo 5 - Insumos Diversos

Subtotal (A + B + C + D + E)

Uniformes

Materias

Equipamentos - EPI´s

Crachá

TOTAL

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Substituto na cobertura de Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL

Quadro Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Valor total por Empregado

Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

TOTAL

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada

TOTAL

Módulo 5 - Insumos Diversos

TOTAL

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual (Valor por Empregado)

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Insumos Diversos

Intrajornada

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

TOTAL

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais



2 DIARISTA - 40H/s

A 17/04/2024.

B RIO DE JANEIRO-RJ

C 2023

D 12

1 R$ 4.306,74

2 4110-05

3 APOIO ADMINISTRATIVO

4 R$ 22,50

5 22

6 01 de março 

7 RJ000850/2023

1 Valor (R$)

A 4.306,74R$                                    

B Adicional de Periculosidade 0,00% -R$                                              

C Adicional de Insalubridade 0,00% -R$                                              

D Adicional Noturno 0,00% -R$                                              

E -R$                                              

G -R$                                              

4.306,74R$                                    

2.1 13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual (%) Valor (R$)

A 13° (décimo terceiro) Salário 8,33% 358,90R$                                       

B Férias e Adicional de Férias 11,11% 478,53R$                                       

19,44% 837,42R$                                       

2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições Percentual (%) Valor (R$)

A INSS 20,00% 1.028,83R$                                    

B Salário Educação 2,50% 128,60R$                                       

C SAT 1,50% 77,16R$                                          

D SESC ou SESI 1,50% 77,16R$                                          

E SENAI - SENAC 1,00% 51,44R$                                          

F SEBRAE 0,60% 30,86R$                                          

G INCRA 0,20% 10,29R$                                          

H FGTS 8,00% 411,53R$                                       

35,30% 1.815,89R$                                    

2.3 Valor (R$)

A 117,80R$                                       

B 445,50R$                                       

C 19,00R$                                          

D -R$                                              

582,30R$                                       

2 Valor (R$)

2.1 837,42R$                                       

2.2 1.815,89R$                                    

2.3 582,30R$                                       

3.235,61R$                                    

Auxílio-Refeição/Alimentação 

Beneficio Social Familiar

Outros (especificar)

TOTAL

Quadro Resumo do Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e Outras Contribuições

Beneficios Mensais e Diários

TOTAL

Vale-Transporte

Salário Base

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Outros (especificar)

Total

Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13° (decimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

TOTAL

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Outras Contribuições

TOTAL

Submódulo 2.3 - Beneficios Mensais e Diários

Beneficios Mensais e Diários

Composição da Remuneração

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio:

Número de meses de execução contratual:

Dados para composição dos custos referente à mão-de-obra

Salário Normativo

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

Posto de Trabalho

Auxílio alimentação da Categoria Profissional

Estimativa de dias trabalhados no mês

Data Base da Categoria (dia/mês/ano)

Nº de registro do Acordo, Convenção Ou Dissídio Coletivo

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Município/UF:

PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Dispensa de Licitação nº: 00891/2024

Processo nº: SEI-080002/001514/2024

APOIO ADM  NÍVEL MÉDIO II

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):



3 Provisão para Rescisão Percentual (%) Valor (R$)

A Aviso Prévio Indenizado (API) 0,42% 17,94R$                                          

B Incidência do FGTS sobre API 0,03% 1,44R$                                            

C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o API 2,00% 86,13R$                                          

D Aviso Prévio Trabalhado (APT) 1,94% 83,74R$                                          

E Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre o APT 0,69% 29,56R$                                          

F Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o APT 2,00% 86,13R$                                          

7,08% 304,95R$                                       

4.1 Ausências Legais Percentual (%) Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Férias 1,62% 69,77R$                                          

B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% 11,96R$                                          

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02% 0,90R$                                            

D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 0,33% 14,21R$                                          

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29% 12,63R$                                          

F Substituto na cobertura de Outras Ausências (Especificar) 0,00% -R$                                              

2,54% 109,47R$                                       

4.2 Valor (R$)

A -R$                                              

-R$                                              

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Percentual (%) Valor (R$)

A Substituto nas Ausências Legais 2,54% 109,47R$                                       

B Substituto na Intrajornada -R$                                              

109,47R$                                       

5 Valor (R$)

A 30,35R$                                          

B -R$                                              

C -R$                                              

D 1,00R$                                            

31,35R$                                          

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)

A Custos Indiretos 0,09% 7,19R$                                            

B Lucro 0,10% 8,00R$                                            

C Tributos 8,65% 757,84R$                                       

C.1. Tributos Federais (PIS = 0,65% | COFINS = 3,00%) 3,65% 319,78R$                                       

C.2. Tributos Estaduais (Especificar) 0,00% -R$                                              

C.3. Tributos Municipais (ISS = 5%) 5,00% 438,06R$                                       

773,02R$                                       

Valor (R$)

A 4.306,74R$                                    

B 3.235,61R$                                    

C 304,95R$                                       

D 109,47R$                                       

E 31,35R$                                          

7.988,12R$                                    

F 773,02R$                                       

8.761,15R$                              

Rio de Janeiro-RJ, 17 de junho de 2024.

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Módulo 5 - Insumos Diversos

Subtotal (A + B + C + D + E)

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Valor total por Empregado

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

Materias

Equipamentos - EPI´s

Crachá

TOTAL

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

TOTAL

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual (Valor por Empregado)

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Uniformes

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

TOTAL

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intrajornada

Substituto na cobertura de Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL

Quadro Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

TOTAL

Módulo 5 - Insumos Diversos
Insumos Diversos

TOTAL

Módulo 3 - Provisão para Rescisão



3 DIARISTA - 40H/s

A 17/04/2024.

B RIO DE JANEIRO-RJ

C 2023

D 12

1 R$ 5.289,35

2 4110-05

3 APOIO ADMINISTRATIVO

4 R$ 22,50

5 22

6 01 de março 

7 RJ000850/2023

1 Valor (R$)

A 5.289,35R$                                    

B Adicional de Periculosidade 0,00% -R$                                              

C Adicional de Insalubridade 0,00% -R$                                              

D Adicional Noturno 0,00% -R$                                              

E -R$                                              

G -R$                                              

5.289,35R$                                    

2.1 13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual (%) Valor (R$)

A 13° (décimo terceiro) Salário 8,33% 440,78R$                                       

B Férias e Adicional de Férias 11,11% 587,71R$                                       

19,44% 1.028,48R$                                    

2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições Percentual (%) Valor (R$)

A INSS 20,00% 1.263,57R$                                    

B Salário Educação 2,50% 157,95R$                                       

C SAT 1,50% 94,77R$                                          

D SESC ou SESI 1,50% 94,77R$                                          

E SENAI - SENAC 1,00% 63,18R$                                          

F SEBRAE 0,60% 37,91R$                                          

G INCRA 0,20% 12,64R$                                          

H FGTS 8,00% 505,43R$                                       

35,30% 2.230,20R$                                    

2.3 Valor (R$)

A 58,84R$                                          

B 445,50R$                                       

C 19,00R$                                          

D -R$                                              

523,34R$                                       

2 Valor (R$)

2.1 1.028,48R$                                    

2.2 2.230,20R$                                    

2.3 523,34R$                                       

3.782,02R$                                    

Auxílio-Refeição/Alimentação 

Beneficio Social Familiar

Outros (especificar)

TOTAL

Quadro Resumo do Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

13° (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e Outras Contribuições

Beneficios Mensais e Diários

TOTAL

Vale-Transporte

Salário Base

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Outros (especificar)

Total

Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13° (decimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

TOTAL

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Outras Contribuições

TOTAL

Submódulo 2.3 - Beneficios Mensais e Diários

Beneficios Mensais e Diários

Composição da Remuneração

Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio:

Número de meses de execução contratual:

Dados para composição dos custos referente à mão-de-obra

Salário Normativo

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

Posto de Trabalho

Auxílio alimentação da Categoria Profissional

Estimativa de dias trabalhados no mês

Data Base da Categoria (dia/mês/ano)

Nº de registro do Acordo, Convenção Ou Dissídio Coletivo

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Município/UF:

PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Dispensa de Licitação nº: 00891/2024

Processo nº: SEI-080002/001514/2024

APOIO ADM  NÍVEL MÉDIO III

Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):



3 Provisão para Rescisão Percentual (%) Valor (R$)

A Aviso Prévio Indenizado (API) 0,42% 22,04R$                                          

B Incidência do FGTS sobre API 0,03% 1,76R$                                            

C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o API 2,00% 105,79R$                                       

D Aviso Prévio Trabalhado (APT) 1,94% 102,85R$                                       

E Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre o APT 0,69% 36,31R$                                          

F Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o APT 2,00% 105,79R$                                       

7,08% 374,53R$                                       

4.1 Ausências Legais Percentual (%) Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Férias 1,62% 85,69R$                                          

B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% 14,69R$                                          

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02% 1,10R$                                            

D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 0,33% 17,45R$                                          

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29% 15,51R$                                          

F Substituto na cobertura de Outras Ausências (Especificar) 0,00% -R$                                              

2,54% 134,45R$                                       

4.2 Valor (R$)

A -R$                                              

-R$                                              

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Percentual (%) Valor (R$)

A Substituto nas Ausências Legais 2,54% 134,45R$                                       

B Substituto na Intrajornada -R$                                              

134,45R$                                       

5 Valor (R$)

A 30,36R$                                          

B -R$                                              

C -R$                                              

D 1,00R$                                            

31,36R$                                          

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)

A Custos Indiretos 0,09% 8,65R$                                            

B Lucro 0,10% 9,62R$                                            

C Tributos 8,65% 911,87R$                                       

C.1. Tributos Federais (PIS = 0,65% | COFINS = 3,00%) 3,65% 384,78R$                                       

C.2. Tributos Estaduais (Especificar) 0,00% -R$                                              

C.3. Tributos Municipais (ISS = 5%) 5,00% 527,09R$                                       

930,14R$                                       

Valor (R$)

A 5.289,35R$                                    

B 3.782,02R$                                    

C 374,53R$                                       

D 134,45R$                                       

E 31,36R$                                          

9.611,71R$                                    

F 930,14R$                                       

10.541,85R$                           

Rio de Janeiro-RJ, 17 de junho de 2024.

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Módulo 5 - Insumos Diversos

Subtotal (A + B + C + D + E)

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Valor total por Empregado

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

Materias

Equipamentos - EPI´s

Crachá

TOTAL

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

TOTAL

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual (Valor por Empregado)

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Módulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários

Uniformes

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

TOTAL

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Intrajornada

Substituto na cobertura de Intervalo para Repouso ou Alimentação

TOTAL

Quadro Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

TOTAL

Módulo 5 - Insumos Diversos
Insumos Diversos

TOTAL

Módulo 3 - Provisão para Rescisão



A B C D E F G H I

QUANT. DE 

FUNCIONÁRIOS

BASE DE CÁLCULO 

(SALÁRIO)

DESCONTO 

PROFISSIONAL 

(B x 6%)

VALOR DA 

TARIFA

QUANTIDADE 

DE PASSAGEM 

POR DIA

DIAS 

TRABALHADOS

CUSTO MENSAL DA 

TARIFA (D x E X F)

CUSTO POR 

FUNCIONÁRIO 

(G  - C)

CUSTO MENSAL 

POR FUNÇÃO 

(H x A )

1 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO I DIARISTA 40H 69  R$                            2.674,64  R$                       160,48 8,55R$               2 22 376,20R$                                   215,72R$                      14.884,79R$                   

2 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO II DIARISTA 40H 86  R$                            4.306,74  R$                       258,40 8,55R$               2 22 376,20R$                                   117,80R$                      10.130,42R$                   

3 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO III DIARISTA 40H 104  R$                            5.289,35  R$                       317,36 8,55R$               2 22 376,20R$                                   58,84R$                         6.119,26R$                      

259 31.134,47R$                   

 

Rio de Janeiro-RJ, 17 de junho de 2024.

 

MÉMORIA DE CÁLCULO - VALE TRANSPORTE

Nº FUNÇÕES POSTO

TOTAL  



A B C D E F J H

QUANT. DE 

FUNCIONÁRIOS

VALOR DO 

BENEFÍCIO 

(CONF. CCT)

DIAS 

TRABALHADOS

VALOR TOTAL

DO

BENEFÍCIO

PERCENTUAL 

PARTICIPAÇÃO 

DO EMPREGADO

VALOR DA 

PARTICIPAÇÃO

CUSTO MENSAL 

POR 

FUNCIONÁRIO

CUSTO MENSAL 

POR FUNÇÃO 

(J x A )

1 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO I DIARISTA 40H 69  R$                         22,50 22  R$                   495,00 10,00%  R$                         49,50 445,50R$                      30.739,50R$                  

2 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO II DIARISTA 40H 86  R$                         22,50 22  R$                   495,00 10,00%  R$                         49,50 445,50R$                      38.313,00R$                  

3 APOIO ADM NÍVEL MÉDIO III DIARISTA 40H 104  R$                         22,50 22  R$                   495,00 10,00%  R$                         49,50 445,50R$                      46.332,00R$                  

259 115.384,50R$               

 

Rio de Janeiro-RJ, 17 de junho de 2024.

 

MÉMORIA DE CÁLCULO - VALE ALIMENTAÇÃO

Nº FUNÇÕES POSTO

TOTAL  



2.1
Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e 

Adicional de Férias
% CÁLCULO FUNDAMENTO

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33%

A.1

B Férias e Adicional de Férias 11,11%

B
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

Art. 7º, XVII, CF/88; Art. 129 a 153 da CLT; Súmulas 14, 100, 171, 261; art. 214 § 4º do Decreto nº 3.048/99, Art. 28 § 9º, 245 alínea “d” da Lei nº 8.212/91, art. 134 e 137 da CLT, Súmula nº 7 – TST, 
Súmula Nº 81 – TST  Anexo XII da IN 05/2017. 

TOTAL 19,44%

((1/3*1/12))+((1/2)*100%)

MEMÓRIA DE CÁLCULO - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO.

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

((1/12))*100%

art. 7º, VIII, CF/88; Leis 4.090/1962 e 4.749/1962; Decreto 57.155/1965; Súmulas nº 14 e 157 – TST; Acórdão TCU 1.753/2008 - Plenário



2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % CÁLCULO FUNDAMENTO

A INSS 20,00%

A
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

B Salário Educação 2,50%

B
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

C Seguro acidente do trabalho 1,50%

C
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

D SESI ou SESC 1,50%

D
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

E SENAI ou SENAC 1,00%

E
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

F SEBRAE 0,60%

F
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

G INCRA 0,20%

G
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

H FGTS 8,00%

H
.1

 -
 F

U
N

D
A

M
E

N
T

O

 Lei n.º 7.787/89 e DL n.º 1.146/70        

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Art. 15, Lei nº 8.030/90 e Art. 7º, III, CF     

TOTAL 35,30%

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Decreto nº 3.048/99 

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Art. 3º, Lei n.º 8.036/90 

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Decreto n.º 2.318/86

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Art. 8º, Lei n.º 8.029/90 e Lei n.º 8.154/90 

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Art. 22, Inciso I, da Lei nº 8.212/91 – Contribuição Previdenciária sobre a Folha
de Pagamentos (CPFP); Lei 13.161/2015, IN RFB nº 1.436/2013, Acórdão TCU 93/2015 – Plenário, Acórdão TCU 480/2015 –
Plenário, Acórdão TCU 6013/2015 – 2ª Câmara - Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB).

((% sobre - total do módulo 1 + Total do subdmódulo 2.1 ))

Art. 3º, Inciso I, Decreto n.º 87.043/82      



3 Provisão para Rescisão % CÁLCULO FUNDAMENTO

A Aviso prévio indenizado 0,42%

A.1

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,03%
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Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio 
indenizado 
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D Aviso prévio trabalhado 1,94%
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Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o aviso 
prévio trabalhado

0,69%
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% APT = (7 /30) ÷ 12 × 100 ∴ % APT ≅ 1,94%

É comum, na prestação de serviços terceirizados à Administração, que os empregados sejam contratados – por prazo indeterminado – para a execução dos serviços objeto do contrato administrativo, 
decorrente de licitação em que se sagrou vencedora a empresa empregadora. Todavia, ao término do contrato administrativo, todos aqueles empregados poderão ser demitidos, por impossibilidade de 
aproveitamento pela empresa. Deverá, portanto, conceder o aviso prévio a todos eles, garantindo-se, porém, a prestação dos serviços. Como já abordado  no mínimo 30 dias antes do término do 
contrato de trabalho o empregador – considerando que a iniciativa seja dele – notifica o empregado do término da relação. Ocorre o aviso prévio trabalhado quando o empregado continua trabalhando 
após o recebimento do aviso prévio. Durante o período do aviso prévio, o trabalhador terá sua jornada de trabalho diária reduzida em 2 horas,
sem prejuízo do salário. O empregado pode, contudo, optar por, ao invés de ter a redução diária da sua jornada, faltar ao serviço 7 dias corridos, sem prejuízo da remuneração.
O custo que aqui estimamos refere-se à remuneração relativa a esses períodos de redução da jornada ou de faltas, acima mencionados, pois, para não haver descontinuidade na prestação dos serviços, a 
empresa deverá pagar substitutos dos empregados em cumprimento de aviso prévio. Ou seja, O que se provisiona aqui não é o valor dos 30 (trinta) dias do aviso prévio porque este já está dentro da 
remuneração normal contida na Planilha Analítica, mas o valor do custo dos 7 (sete) dias que deverá ser coberto por outro empregado. Considerando, hipoteticamente, que todos os empregados 
deverão ser demitidos ao término da execução, faz-se o cálculo do indicador do custo mensal da seguinte maneira durante os primeiros 12 meses de
vigência do contrato: 

(( obs: Interessante destacar que a fórmula apresentada é a mesma recomendada nos Acórdão TCU nº 3.006/2010 e nº
1.094/2007. Todavia, conforme o TCU, deve ser adotado somente no primeiro ano do contrato tendo em vista esse custo ser não renovável em função de haver somente uma demissão e uma 
indenização por
empregado.))

% Encargos sobre APT = % do Submódulo 2.2 × % Aviso Prévio Trabalhado

Por força do art. 15, c/c o art. 18 da Lei 8.036/90, e do art. 214, do Regulamento da Previdência Social, há
incidência do FGTS e de encargos previdenciários – previstos no Submódulo 2.2 – sobre o aviso prévio trabalhado.

De acordo com a Tabela (RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO) do Anexo VII da Instrução Normativa nº 2 de 
30 de abril de 2008, o percentual da Multa do FGTS e contribuição social sobre oaviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado é de 5%. 

Com o início da vigência da Lei nº 13.932, de 11 de dezembro de 2019,  partir de 1º de janeiro de 2020, fica extinta a contribuição social instituída por meio do art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 
de junho de 2001.

Assim, permanece a Multa de 40% FGTS e é retirado o percentual de 10% da Contribuição Social, permanecento 80% do percentual consignado de 5%, totalizando 4%.

Portanto, como o percentual da Multa do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado é de 3,44%, conforme calculado no item XV acima, o percentual da Multa do FGTS Aviso Prévio trabalhado será de 0,56%. 

SOMA ITEM (C+F = 4%)

TOTAL 7,08%

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO

%  API = ((1/12)) x 0,05 x 100

De acordo com levantamento efetuado em diversos contratos, cerca de 5% do pessoal é demitido pelo empregador. Sendo assim, para fins do modelo do STJ, considera-se PERC = 5%. 

% FGTS sobre API = API × 0,08 × 100 → % FGTS sobre API = 0,0042 × 0,08 × 100 ≅ 0,03%

A incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado pode ser extraída da interpretação do art. 15, da Lei
8.036/90, que determina a contribuição mensal, a cargo do empregador, para o FGTS, correspondente a 8%
da remuneração paga ou devida, no mês anterior, ao trabalhador.
A incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado, embora não seja prevista expressamente nas normas
citadas, é fora de dúvida. Trata-se de matéria pacificada na jurisprudência (Súmula nº 305 do TST).

% Multa e CS sobre FGTS = Índice que demonstra o custo estimado com a Multa do FGTS e contribuição
social sobre o Aviso Prévio Indenizado

1 = Remuneração mensal
2/12 = Estimativa de 13º e férias sobre a remuneração

(1 /3 × 1/12 ) = Estimativa de 1/3 de férias
0,08 = Alíquota do FGTS

0,4 = Alíquota da Multa sobre o saldo do FGTS
0,9 = 90% dos funcionários remanescentes

Todo empregado dispensado, sem justa causa, tem direito de receber, na forma de indenização, valor correspondente a 40% sobre o saldo dos depósitos efetuados em sua conta vinculada ao FGTS (art. 
18 da Lei 8.036/90). Trata-se de multa paga pela empresa mediante depósito no FGTS. Além disso, o empregador estava obrigado a arcar com a contribuição social no caso de dispensa sem justa causa, 
à alíquota de 10% sobre o montante de todos os depósitos devidos durante a vigência do contrato de trabalho. Ocorre que, com o advento da Lei n. 13.932/2019, houve a extinção da cobrança da 
contribuição de 10% devida pelos empregadores em caso de despedida sem justa causa: LEI Nº 13.932, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019 - Art. 12. A partir de 1º de janeiro de 2020, fica extinta a 
contribuição social instituída por meio do art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001. Logo, esse item corresponde ao valor da multa do FGTS indenizado (40%) que será provisionado 
mensalmente. Esse provisionamento terá por base a estimativa de depósitos efetuados na conta vinculada ao FGTS no transcorrer do contrato, com a aplicação da alíquota de 8% sobre a remuneração. 
Para fins deste modelo, considera-se que cerca de 10% dos empregados pedem demissão, e, portanto, o custo da multa sobre o saldo do FGTS recai sobre os 90% remanescentes. 



4.1 Submódulo 4.1. Ausências legais % CÁLCULO FUNDAMENTO

A Substituto na cobertura de férias 1,62%
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B Substituto na cobertura de Ausências legais 0,28%
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C Substituto na cobertura de Licença paternidade 0,02%
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Metodologia Tribunal de Contas da União

% AL = (1 ÷ 30 ÷ 12) × 100 ∴ % AL ≅ 0,28%

Art. 7º, inciso XIX da CF. §1º do artigo 10 do ADCT. Lei n. 13.527/2016. Acórdãos TCU nº 1.904/2007 e
nº 1.753/2008 - Plenário

A lei (art. 473 da CLT) prevê hipóteses de faltas justificadas, vale dizer, situações em que o empregado
poderá faltar ao serviço e não ter qualquer desconto na remuneração (por exemplo: doação de sangue, retirar título de eleitor, falecimento de cônjuge etc.)
Ocorrendo isso durante a execução do nosso contrato, a empresa terá o custo de colocação de um substituto no lugar daquele prestador de serviço ausente. Essa despesa é calculada por estimativa. 
Preveem-se quantos dias, no período de um ano, esse evento poderá ocorrer, calcula-se o valor correspondente, com base na remuneração do empregado. O contratado, em sua proposta, é quem dará a 
informação que retrata a sua realidade, que deverá ser observada durante toda a execução do contrato. Considera-se, no modelo, uma estimativa de que cada empregado usufrua 1 (um) dia de licença 
por ano (IBGE). Portanto o percentual dessa rubrica a ser aplicada sobre a remuneração mensal do titular pode ser obtido pelo cálculo apresentado:

% LP = (5 ÷ 30 ÷ 12) × 0,015 × 100 ∴ % LP ≅ 0,02%

Art. 82 e 473 da CLT. Acórdãos TCU nº 1.904/2007 e nº 1.753/2008 - Plenário

Todo trabalhador que tiver filho terá direito a afastar-se do trabalho por 5 dias, sem prejuízo da remuneração (art. 10, § 1º do ADCT, CF/88). A licença paternidade é de cinco dias corridos, sendo que a 
contagem deve começar a partir do primeiro dia útil após o nascimento do filho. É uma licença remunerada, na qual o trabalhador pode faltar sem implicações trabalhistas. Essa regra vale para casos de 
filhos biológicos e adotados. Funcionários de empresas que fazem parte do Programa Empresa Cidadã têm o período de licença ampliado para 20 dias. Algumas categorias profissionais também 
conquistaram o direito ampliado a partir dos acordos de dissídios. Assim, o contratado terá o custo de colocação de um substituto no lugar daquele prestador de serviço ausente. Essa despesa é 
calculada por estimativa. Estima-se a probabilidade de ocorrência desse evento, no período de um ano, calculando-se o valor correspondente com base na remuneração do empregado. Considerando 
uma estimativa de 1,5% dos empregados usufruindo 5 (cinco) dias de licença por ano (IBGE), a estimativa do percentual dessa rubrica a ser aplicada sobre a remuneração mensal do titular pode ser 
obtida pelo cálculo abaixo:

[(1/12)x100] = 0,70% Férias + 1/3 + 13º = 0,70 + 0,23 + 0,70

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE



D
Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de 
trabalho

0,33%
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E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29%
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F Substituto na cobertura de outras ausências (especificar) 0,00%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCAIS E TRABALHISTAS 64,37%

Art. 7º inc. XVIII, CF, Lei 8.213/91, art. 72 e Lei 11770/2008. Lei n. 13.527/2016. Art. 86 da IN RFB
971/2009

A licença maternidade consiste em um direito constitucional garantido à mulher, especialmente à gestante. Durante a licença, o salário maternidade e a parcela do décimo terceiro salário 
correspondente ao período da licença é custeado pelo INSS (Art. 86 da IN RFB 971/2009). Cabe à empresa a provisão relativa a férias (1/11) e adicional de férias (1/3 x 1/11) e as contribuições 
previdenciárias sobre o período de licença conforme entendimento do próprio STJ6. A remuneração do substituto, acrescida de todos os encargos, é justamente a remuneração da trabalhadora 
substituída no período (vide Módulo 1 e Submódulo 2.2). Portanto o custo do efetivo é apurado a partir da fórmula abaixo a ser aplicada sobre a remuneração mensal do titular (Módulo 1): % CEF = [ 
1/11 × (1/3 × 1/11)] × 100 ∴ % CEF ≅ 12,10%
De posse do custo efetivo, deve-se estimar o custo a ser aportado mensalmente na Planilha Analítica. Isso é realizado com a seguinte fórmula:
% CEST = %CEF × Nº de Ocorrências × Rateio do Custo durante um ano
Onde: % CEST= Índice que demonstra o custo estimado de afastamento maternidade a ser aportado na Planilha
Analítica. Esse índice deverá ser aplicado sobre a remuneração mensal (Módulo 1). % CEF= Índice que demonstra o custo efetivo de afastamento maternidade Nº de Ocorrências= Número estimado de 
ocorrências • Número Estimado de Ocorrências: Conforme Anuário Estatístico da RAIS7, elaborado pelo Ministério do Trabalho, as mulheres representaram cerca de 24% do total de empregos no 
Distrito Federal em 2018 (477.974 do total de 1.193.098). Já o Anuário Estatístico da Previdência Social dispõe que foi concedida a quantidade de 105.457 salários-maternidade no âmbito do Distrito 
Federal em 2018. Essa quantidade representa cerca de 22% do total de mulheres empregadas no Distrito Federal no mesmo período. Portanto, a estimativa de uma determinada empregada usurfruir 6 
(seis) meses de licença a cada ano de execução contratual é de 0,24 × 0,22 × 100 ≅ 5,28% de empregadas afastadas • Rateio do Custo durante Vigência Contratual: Divisão proporcional do custo de 6 
(seis) meses de licença por ano (base do nº de ocorrências): (6 meses de licença) ÷ (12 meses) × 100 = 50% Com base nos dados acima, o custo estimado com licença maternidade (CEST) será assim 
obtido:

TOTAL 2,54%

((11,11% x 5,28% x 50%))

% LP = (1 ÷ 12) × 0,0178 × 100 ∴ % LP ≅ 0,33%

Art. 27 do Dec. 89312/84, Art. 131 da CLT e MP. 664/2014.

Todo trabalhador/segurado da Previdência Social tem direito a um benefício previdenciário, em caso de
moléstia que o afaste do trabalho por mais de 16 dias, em virtude de acidentes no exercício da atividade
profissional, ou doenças adquiridas ou desencadeadas pelo exercício do trabalho ou das condições em que este é realizado e com ele se relacione diretamente.
O benefício é o mesmo auxílio devido em caso de doença. Até o 15 dia, a remuneração é paga normalmente pela empresa. Do 16º dia em diante, o trabalhador recebe o benefício previdenciário.
Na ocorrência do sinistro, o contratado terá o custo de colocação de um substituto no lugar daquele
prestador de serviço afastado. Essa despesa é calculada por estimativa. Preveem-se quantos dias, no período de um ano, esse evento poderá ocorrer, calcula-se o valor correspondente, com base na 
remuneração do empregado. O contratado, em sua proposta, é quem dará a informação que retrata a sua realidade, que deverá ser observada durante toda a execução do contrato.
Considerando uma estimativa de 1,78% dos empregados usufruindo 30 (trinta) dias de licença por ano, a
estimativa do percentual dessa rubrica a ser aplicada sobre a remuneração mensal do titular pode ser obtida pelo cálculo apresentado:


